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SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA

Portaria n." 7 l0 I 202"1,

de l7 de novembro

- O Plano Regional de Apoio ao Associativjsmo Jovem, atlavés dos seus vár'ios programas de suporte aos planos de ativicla-
des. e empreendedorisrlo social, tem coustituído um increnrento efetivo ao aumentò dãs iniciativas dinamizaâas pelas coletivi-
dades juvenis da RAM, com impacto visível nos diversos domínios da sua atuação.

Efetuada urna avaliação às contínuas solicitações reportadas pelo movimento associativo juvenil, importa proceder a al-
guns reajustamentos ao_regulamento em vigor, que deem resposta às necessidades emergentes por paite dàs assôciações juve-
nis e garantam a exequibilidade da sua capacidade interventiva, de modo mais abrangenté.

Para este desiderato, esta Portaria integra uma nova forma de apoio Íjnanceiro pontual às organizações de juventude, que
preterrdam realizar iniciativas de modo autónomo, ou em parceria, [e cariz nacionalìu internacioìral.

Este novo modelo de Íìnanciamento, pretende conferir uma efetiva capacidade de ação às associações que não têrn outro
tipo de apoio atribuído, no âmbito do Programa de Apoio ao Associativisrno Jovem, possibilitando deste'modo, uma nova
abordagern de ação, com resultados diferenciadores, relativamente aos programas de apoio anterionnente existenteó.

^. Foram cumpridas todas as formalidades exigidas para a elaboração deste Regulamento, lìos termos do artigo 98.o do novo
Cl{-gp do Plocedìmento Administrativo, aplovado pelo Decreto-Lei n.o 411015, de 7 de janeiro e altãrado pela Lei
n.'7212020, de 16 de novembro.

. Nestes termos, manda o Governo Regional da Região Autónoma da Madeira, através do Secretário Regional de Educação,
Ciência e,Tecnologia ao abrigo.do_di.spoplo na_alíne1 d), do artigo 69.', do Estatuto Político Administratúo da Região Autó-
19f19. \Ía{ejra,, aprovado pela Lei n.'l3l9l, de 5 de junh_o, levisto e alterado pelas Leis n."s 130/99, de 2l dã agosto e
tlll^Opr^d3-zl de.junho, conjugado com as alineas e) e Í) do n.o I do altigõ 3.' do Decreto Regulamentar Rãgional
n." 2120201M, de 9 de janeiro, o seguinte:

Artigo 1.'
Objeto

. O.presente.diploma procede à alreração da Portaria n.'612021 , de I I de jarreiro, qÌre aprovoÌÌ e regulamenton o Plano Re-
gional de Apoio ao Associativismo Jovem.

Ar,.,.#;:s:i;,is".

Osartigos 13.', 16.oe 18.'daPortaria n.'612021,de ll deabril,sãoalteladospassandoateraseguinteredação:

"Artigo 13."

t .l

L t...l

2. t...1

3. Exceciona-se do disposto no nirtnero anterior, o apoio financeiro ponnlal, cujas eventuais alterações devem ser commicadas à
DRJ, com a devida fundamentação.

Artigo 16."

t...1

l. fAnlerior proénrio do corpo do artigol

Pode também ser atribuído apoio financeiro ponfual às associaçõesjuvenis ou eqniparadas para o desenvolvimenro execional de
atividades ou eventos, realizados de Í'orma antónoma ou em parceria, com entidades com atuação tlansvelsal na ár-ea dajuverrtnde,
de caráter rracional ou internacional-

Pala efeitos do número anterior, enteude-se por atividade ou evento pontual, os que revistam interesse regional, telúam ilÌlpacto
jrurto dos jovens ou suas organizações representativas e evidenciem valor acrescentado, ern termos de polítiõas de juventude . 

'

Artigo 18.'

t...1

a)
b)
c)
d)

2

3

1. t..,1a) t...1
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b) t..,l

2. tl
3. Podem candidatar-se ao apoio financeiro pontual, apenas as organizações de juventude que não tenham sido alvo de apoio finan-

ceilo, no ano económico etn curso! para a concretização do seu plano anual de atividades, no âmbito do Programa de Apoio ao As-
sociativismo Jovem."

Artigo 3.o
Alteração ao anexo

O anexo II da Portaria n.' 612021, de I I de janeiro é alterado passando a ter a seguinte redação:

..ANEXO II
t. .l

t .l

Despesas Não
Elegíveis

t...1
t.. .l

t.1

t...1
t...1

-t...1

Despesas ElegÍveis

t...1
t...1
t...t
t...1
t...1
t1
t...1
t...1
t.,.1
I,. .I

t...1
t...1

t.1
t..l
No âmbito do apoio Íìnanceiro pontual, as despesas de alojamento, auditório e outras
deconentes de atividades formativas ou iniciativas, em unidades hoteleiras superio-
res a 3 estrelas, só pode ser excecionada, caso as unidades de alojamento deste
segmento ou pousadas/centros de.luventudê, não conÍiram as condições de capaci-
dade de alojamento ou de salas/auditórios para a lotalidade dos participantes

t..l
t...1
t...1
t ..1

t...1"

Despesas

Geral

Alimentação

Alojamento

Transportes

Artigo 4.o
Republicação

É republicada, em anexo, a Portaria n! 6/2021, de I I de janeiro, çom as alterações introduzidas pela presente portaria

Artigo 5."
Entrada em vigor e produção de efeitos

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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Funchal, 17 de novembro de 2021.

O Secretário Regional de Educação, Ciência e Tecnologia, Jorge Malia Abreu de Carvalho

Anexo
(a que se reÍère o artigo 4.')

CAPÍTULO I
Plano Regional de Apoio ao Associativismo Jovem

SECÇÃO I
Disposições gerais

Artigo l.'
Objeto

O presente diploma aprova e regulamenta o Plano Regional de Apoio ao Associativismo Jovem, adiante designado
por PRAAJ, promovido pela Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia através da Direção Regional de
Jnventude, adiante designada por DRJ.

O PRAAJ regulameuta a atlibuição de apoios financeiros no âmbito dos seguintes progt'amas:
a) Prograrna de Apoio ao Associativismo Jovem;
b) Programa de Apoio ao Associativismo Estudantil;
c) Programa de Inovação e TransÍbrmação Social.

Altigo 2.o

Objetivos

O PRAAJ tem os seguintes objetivos:
a) Incentivar o movimento associativo juvenil, enquanto espaço de socialização e aprendizagem, dado o elevado impac-

to que representa para o desenvolvimento cívico, social, educativo e formativo dos jovens;
b) Apoiar a atuação das associações juvenis e estudantis, com vista a fortalecel a coru'etização dos seus objetivos cole-

tivos, através da atribuição de apoios Íìnanceiros;

2

Incrementar o trabalho associativo em rede, de modo a supel'ar o isolamento associativo e promover uma maior inter-
face e cooperação organizacional, em tomo de projetos conjuntos, com maior in.rpacto e sustentabilidade;
Diversificar os mecanismos.de apoio às organizações de juventude, mediante a disponibilização de novos progl'amas
que tnaximizem a sua capacitação interventiva, euquanto agentes de transformação social na esfera coletiva;
Investir na educação não fonnal dosjovens, enquanto lnétodo complementar de formação, de aprendizagem e aquisi-
ção de aptidões deternúnantes para a sua afirmação na esfera social, política, pessoal e profissional;
Estimular o desenvolvimento de projetos de empreendedorismo e inovação social, enquanto resposta sustentável em
termos de ir.rtervenção local e regional e consequente criação de valor social;
Apoiar o acesso à folmação no âmbito do dirigismo associativo, dotando as organizações de juventude de novas fer-
ramentas ao tìível da implen,entação de projetos, de gestão financeira e de suporte jurídico-Íiscal.

Arligo 3."
Seguros

Os candidatos devem assegurar aos participantes no PRAAJ urn seguro de acidentes pessoais, que cubra os riscos que pos-
sam ocorrer durante as atividades previstas no projeto apoiado.

SECÇÃO rr
Candidatos

Artigo 4.u
Requisitos dos candidatos

Os candidatos aos diÍèrentes programas do PRAAJ devem reunir, cumulativamente, os seguintes requisitos
a) Estar inscritos no Registo Regional do Associativismo Jovem;
b) Ter a situação contribrÌtiva l'egì.llarizada perante a Adnrinistração Fiscal e a Segurança Social;
c) Não se encontrar em situação de incumprimento perante a DRJ.

o 
"u ",.f;àtàïï 

inïr o u,o,

Constituern deveres dos candidatos, nomeadarnente, os seguintes:

c)

d)

e)

Í)

c)
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a)

b)

c)

d)

Utilizar o logotipo da DRJ em todos os documentos e material produzido, ao abrigo das candidaturas aprovadas no
ârnbito do PRAAJ;
Cunrprir com rigor a candidatura aprovada e apl'eselltar relatório de execução financeira das atividades e projetos de-
senvolvidos, devendo o mesmo vir acompatrhado dos respetivos comprovativos;
Proporciorrar toda a colaboração que lhe seja solicitada pela DRJ, no decurso da implementação do plano de ativida-
des ou do projeto;
Proceder à devolução das verbas, caso seja exigível.

SECçÃO rrr
Procedimento das candidaturas

Atigo 6."
Candidaturas

As candidafuras aos progralnas do PRAAJ, são fonnalizadas através do preenchimento de formulário disponibilizado
no portal eletrónico da DRJ e entrega dos documentos exigidos.

2. As candidaturas devem ser entregues na sede da DRJ ou enviadas por con'eio eletr'ónico.

Artigo 7."
Análise e notificação de aprovação

A DRJ pode solicitar quaisquer outros esclarecimentos ou elenrentos considerados indispensáveis, pal'a uma completa
análise das candìdaturas.

2. Os candìdatos têm o prazo de 10 dias úteis para apl'esentar os esclarecimentos e elementos referidos no número ante-
rior, sendo que decorrido esse prazo sem que isso seja obser.rado, as candidaturas são excluídas.

3. A DRJ pode apoiar total ou parcialmente as candidaturas apresentadas

4. A aprovação das candidaturas é da competência do Diretor Regional de Juventude, a qual está sujeita à avaliação dos
critérios definidos, para cada urn dos programas do PRAAJ.

As candidatulas podem ser indeferidas, nomeadamente por:
a) Inobselância dos requisitos gerais dos candidatos;

Insuficiência dos elementos e documentos exigidos;
Indisponibilidade or'çamental para o respetivo pl'ogran.Ìa.

5

b)
)

6. A notificação de aprovação das candidaturas está condicionada à emìssão de parecet prévio favorável do departamen-
to do Govemo Regional com a tutela das tÌnanças, nos casos em que seja exigível, nos termos do diploma legal que
aprova o Orçamento da Região Autónoma da Madeira.

Artigo 8."
Contratos-Programa

A atribuição dos apoios financeiros está sujeita à celebração de um contrato-programa entre os candidatos e a DRJ, con-
forme tnodelo e conteúdo aprovado por esta Direção Regional.

SECÇÃO IV
Acompanhamento

Artigo 9.'
Monitorização

Os apoios concedidos ao abrigo do PRAAJ são monitorizados pela DRJ, podendo ser efetuadas visitas de acompa-
nhamento.

Arligo 10.'
Reposição de verbas

A produção de falsas declarações ou a utilização indevida das verbas atribuídas ao abrigo do presente diploma, confe-
re à DRJ o direito de resolver o contrato e a reaver todas as quantias pagas.
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2' Os benehciár'ios que se encontrem nas situações referidas no número anterior, ficam irnpossibilitados de se caldidatar.
a qualquer_espécie de apoio, por um periodo de um a três anos, após terem procedido ao pagarnento iltegral dos mon-
tantes err divida.

3. Apenalização prevista no número anterior é deterrninada por despacho do Secretário Regional de Educação, Ciência
e Tecnologia mediante pt'oposta da DRJ, atendendo nomeadamente ao grau de culpa e à eiistência de anteôedentes.

4. Excehtattdo as situações referidas no nÍrmero um, os beneficiários são obrigados a reembolsar a DRJ nos seguintes
casos:
a) Na parte conespondente ao valor recebido sobre determinada atividade ou projeto apoiado, quando não a tenharn

realizado total ou parcialmente;
b) Na_parte correspondente ao valor recebido sobre determinada atividade ou projeto apoiado, quando a tenhanr

realizado por valor inferior ao apoio concedido;
c) Na parte cotrespoudetrte ao valor recebido sobre detelnrinada atividade ou projeto apoiado, quando não apr.esen-

tem justificação das despesas.

Artigo I1."
Devolução dos apoios

Caso os candidatos nã^o procedam à devolução dos apoios, de fonna voluntária, esta pode ser obtida por.cobrança coerciva,
nos termos do artigo 179.o e seguintes do novo Código do Procedimento Administrativo.

SECÇÃO V
Apoios financeiros

Artigo 12,"
Financiarnento

l. O PRAAJ é financiado pelo orçamento da DRJ, sendo anualmente definido pelo Diretor Regional de Juventude, a do-
tação global a atribuir a cada um dos prograrnas que o integram, após a aprovação do or.çaménto da Região Autónoma
da Madeira (RAM).

2. Sem prejuiz.o do-disposto no nítmet'o anterior, ao longo do ano podenr ocol'rer reajustamentos à dotação a atribnir aos
programas do PRAAJ, atendendo nomeadamente ao número de carrdidatulas apleientadas aos difelentes pl.ogramas.

3 ' Podem ser cl'iados outros programas de apoio financeiro, para além dos leferidos no n.o 2 do artigo I .o do presente di-
ploma, a regulamentar através de pottaria, caso seja aprovada a respetiva dotação orçamental.

Artigo 13."
Limites ao apoio

l. Os lilnites ao financiatnento do PRAAJ, são definidos anualmente polDespacho do Diretor Regional de Juventude,
tendo por base o orçamento para estes programas.

2. Qualquel alteração orçamental ao plano de atividades ou projeto aprovado superior a20oÁ, dever.á ser previarnelte
autorizada pela DRJ.

3. Exceciona-se do disposto no número anteLior, o apoio financeiro pontual, cujas eventuais alterações devern ser cornu-
nicadas à DRI, com a devida ftindamentação.

,..,,#l'f; l1; 
"0",",

A h'ansferêrrcia_ dos ,apoios financeiros a conceder no ânrbito do PRAAJ é feita em dsas tranches da segninte forma:
a) Até10% do valol total, após assinatnra do contl.ato prograrna;
b) O valor ren'ìalÌescente, após a entrega do relatório de execução final.

e".'-fr'jlsã: lt ï0",",

1 ' A atribulção dos apoios no âmbito do PRAAJ, não são acumuláveis com quaisquer outros, concedidos quer por enti-
dades pÍrblicas ou privadas, para apoiar as meslnas despesas previstas nas aÌividades ou nosprojetos.

2. O disposto no número anterior é comprovado, mediante a elltl'ega pelos candidatos, de declaração sob compromisso
de honra.



17 de novernbro de2021 It
Número 208

s-7

o desenvolvimento
com atuação trans-

2

J

Pto gram as do P I ano *"r' 
""*f 

HuÀ3' lao Associ ati vi smo Jovem

SECÇÃO r
Programa de Apoio ao Associativismo Jovem

A*igo 16."
Ambito

O Progranra de Apoio ao Associativismo Jovem, adiarrte designado abreviadarnerrte por PAAJ, consiste na atribuição
de unr apoio financeiro anual destinado a:
a) Realização de atividades;
b) Folnração;
c) Aquisição de equipamentos para desenvolvimento das atividades da associação;
d) Despesas de funcionamento.

Pode tarnbém ser atribuído apoio financeiro pontual às associações juvenis ou equiparadas para
execional de atividades ou eventos, realizados de forma autónoma ou em parcelia, conl entidades
versal na área dajuventude, de caráter nacional ou intetnacional.

Para efeitos do número anterior, entende-se por atividade ou evento pontual, os que revistam interesse regional, te-
nham impacto junto dos jovens ou suas ol'ganizações tepresentativas e evidenciem valor aclescentado, em termos de
políticas de juverrtude.

Artigo 17.'
Candidatos

Podem candidatar-se ao PAAJ:
a) As associações juvenis:
lr) As organizações nacionais equiparadas a associações juvenis, com represelltação na RAM, reconhecidas pela Iï/orld

Association of Girl. Guides and Girl Scouls e pela Ilorld Organization of the Scout Movement;
c) As entidades sem fins lucrativos nos termos da Lei que estabelece o regime jurídico do associativisrno jovem e legis-

lação regional sobre esta matéria.

Artigo 18."
Candidaturas

l. As candidaturas ao PAAJ clevem ser acompanhadas dos seguintes documentos:
a) Plano de atividades pal'a um ano económico que discrimine o âmbito e objetivos das atividades, o estabelecimen-

to de parcerias, o número dos jovens envolvidos e os destinatários, a capacidade financeira e recursos, alocaliza-
ção, o impacto e regularidade das atividades, bem como a criatividade e inovação;

b) Orçamento discriminado das atividades previstas.

2. As associações podenr apreseÍìtar apelÌas uma candidatura, por cada ano econótrrico.

3. Podern candidatar-se ao apoio financeiro pontual, apenas as organizações dejuventude que não tenham sido alvo de
apoio financeiro, no ano económico eln curso, para a concreïização do seu plano anual de atividades, no âmbito do
Programa de Apoio ao Associativismo Jovem.

Artigo 19."
Prazo de candidatura

As candidaturas ao PAAJ são apresentadas entre I de outubro e 31 de dezembro, do ano económico anterior àrealiza-
ção do plano de ativìdades.

Excecionalmente, as candidaturas podem ser aptesentadas em momento posterior, por motivos devidamente justifica-
dos e aceites pela DRJ.

Artigo 20.o
Método de atribuição do apoio

Na apleciação das candidaturas são considerados os critérios e subcritérios, constantes do anexo I, fazendo parte inte-
grante da ptesente portaria, sendo porrluad as de 0%o a l00Yo.

As candidaturas que obteúam uma pontuação igual ou inferior a 49oÁ, não são elegíveis.

2

2
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3' A avaliação das candidahrras é efetuada com base na pontuação obtida (P), classificada na seguinte escala:
P e [50% a64%]:Xl
P e 165% a74%):X2
P e [75%a89%]:X3
P e [90%a100%]:X4

4. A cada um dos níveis de classificação (X(1,2,3,4)) é aplicada a seguinte ponderação, ao valor solicitado (VS) pelo
candidato:
Xl :0,60 * VS
x2:0,75 + VS
x3 :0,85 * VS
X4:1*VS

5. O apoio a atribuir'(VA) no âmbito do PAAJ obedece à seguinte fonnula:

VA:VS*X1r,z,r,ay.

6. Quando o valor solicitado pelo candidato é superiol ao valor máxirno definido, é considerado o valor linite de finan-
ciamento, constante no despacho anual.

u'.r',,'âiï?%?l 0.,0..u,

As despesas elegiveis e não elegíveis no âmbito do PAAJ são as contantes do anexo II, fazendo par.te integrante da presen-
te portaria.

SECçÃO n
Proglama de Apoio ao Associativismo Estudantil

^i'"ïi,f 
"

. O Programa de Apoio ao Associativismo Esfudantil, adiante designado abreviadamente por PAAE, consiste na atribuição
de um apoio financeiro anual destinado a:

a)
b)
c)
d)

Podem candidatar-se ao PAAE as associações de eshrdantes do ensino superior

Artigo 24."
Candidaturas

Realização de atividades;
Formação;
Aquisição_de_equipamentos para desenvolvimento das atividades da associação;
Apoio às deslocações nojnúito do desporto universitário, dos estudantes dás iÁstituições de ensino snperior da RAM
que estejam insctitas na Federação Acadérnica do Desporto universitário (FADU).

Artigo 23."
Candidatos

l. As candidaturas ao PAAE devem ser acompanhadas dos seguintes documentos:
a) Plano de atividades para um ano económico que discrimine o âmbito e objetivos das atividades, o estabelecimen-

to de parcerias, o rúrnero,dos jovens envolvidos e os destinatários, a capaiidade financeira e r.ecìJrsos, a localiza-
ção, o irnpacto eregularidade das atividades, bem como a criatividade e inovação;

b) Orçamento discriminado das atividades previstas.

2' As associações podem apresentar apenas unÌa candidatura, por cada ano económico.

2.

Artigo 25.u
Prazo de candidatura

As candidatulas ao PAAE são apresentadas elÌtre I de oúubro e 3l de dezembro do ano económico anterior àrealiza-
ção do plano de atividades.

Excecionalmente, as candidaturas podern ser apresentadas em rnornento posterior, por rnotivos devidame*te justifica-
dos e aceites pela DRJ.

cizaltina.r.silva
Realce
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Método .l;llï,1'f; do apoi o

l. Na apreciação das candidahrras são corrsiderados os clitérios e subcritérios, constantes do anexo III, fazendo parte in-
tegrante da presente portaria, sendo porrtuadas de 0% a l00Yo.

2. As candidaturas que obterúam ulna pontuação igual ou inferior a 49Yo, não são elegíveis.

3. A avaliação das candidaturas é efehrada corn base rra pontuação obtida (P), classificada na seguinte escala:
P e [50% a64%]:Xl
P e 165% a74%l:X2
P e 175%a89%l:X3
P e 190%a100%l=X4'

4. A cada um dos níveis de classificação (X (l ,2,3,4)) é aplicada a seguinte ponderação, ao valor solicitado (VS) pelo
candidato:
xl :0,60 * vs
X2:0,75 * VS
X3 :0,85 * VS
X4:1*VS

4. O apoio a atribuir (VA) no âmbito do PAAE obedece à seguinte fórmula:
VA:VS*X1r,z.:,ry.

6. Quando o valor solicitado pelo candidato é superior ao valor máximo definido, é considerado o valor limite de finan-
ciamento constaute no despacho anual.

ArÍigo 27."
Elegibilidade das despesas

As despesas elegíveis e não elegíveis no ânìbito do PAAE são as contalìtes do anexo IV, fazendo pafte irìtegrante da pre-
serÌte pol'tal'ia.

SECÇÃO III
Programa de Inovação e Transfonnação Social

Artigo 28.'
Ambito

O Progran.ra de Inovação e Transformação Social, adiante designado abreviadamente por PRINT, visa apoiar a irnplemen-
tação de projetos de empreendedorismo social, que constituam unÌa resposta inovadora e snstentável em tel'mos de intervenção
local e regional, potenciadora de uma maior participação juvenil e de criação de valor social.

Artigo 29."
Candidatos

Poclern caudidatar-se ao PRINT:
a)
b)

c)

d)
e)

As associações.juvenis;
As organizações nacionais equiparadas a associações juvenis, com representação na RAM, reconhecidas pela \lorld
A,ssociation of Girl Guides and Girl Scouts e pela Ií/orld Organization of the Scout Movement e tespetivos gtupos,
agrupanentos ou cornpaúias;
As entidades sern fins lucrativos com sede ou delegação na RAM equiparadas a associações juvenis, nos termos da
Lei que estabelece o regime jurídico do associativismo jovem e legislação regional sobre esta matéria;
As associações de estndantes do ensino superior;
Os grupos informais dejovens, cujo representante tenha idade conrpreendicla entre os 18 e os 30 anos e que assuma a

responsabilidade ern nome do grupo.

Artigo 30."
Candidatutas

As candidaturas ao PRINT são elaboradas sob a forma de projeto, no qual devem constar obrigatoriatnente os seguin-
tes elernentos:
a)
b)
c)
d)
e)

0

Fundamentação do projeto, corn a indicação das necessidades a colmatar e respetiva pertinência;
Objetivos do projeto;
Car aterização dos j ovens envo lvi dos e públi co-alvo ;

Descrição das atividades;
Cronogranra;
Metodologia a adotar na fase de preparação, implementação e avaliação;
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g) Identificação dos parceiros e respetiva colabolação no pro.jeto;
h) Resultados e/ou impacto do projeto junto do público-alvo e na comunidade;
i) Orçanrento discriminado por rubricas orçamentais previstas.

2. Podem candidatar-se ao PRINT, os candidatos apoiados no ânrbito do PAAJ e do PAAE.

A.rtigo 31,"
Duração

Os projetos desenvolvidos ao abrigo do PRINT devem ter uma duração mínima de três meses e máxima de nove meses.

,'","li3ïï;to1ãun,.u,

l. Os prazos de candidaturas ao PRINT são definidos annalmente pol despacho do Diretol Regional.

2. Ern cada fase de candidatura, cada candidato pode submeter apenas um único projeto.

3. Em cada ano económico é aprovado no máximo, um projeto por candidato.

Método rflii.t'r","iiaï do apoio

1. Na apreciação das candidaturas são considerados os critérios e subcritérios, constantes do anexo V, fazendo pafie in-
tegrante da presente portaria, sendo pontuadas de 0% a 100%.

2. As candidatulas que obtenham uma pontuação igual ou infeliol a49Vo,não são elegíveis.

3. Ô avaliação das candidaturas é efetuada com base na pontuação obtida (P), classificada na seguinte escala:
P e [50% a74%]:Xl
P el75%a100%)=X2

4' A cada um dos níveis de classificação (X (1,2)) é aplicada a seguinte pondelação, ao valol solicitado (VS) pelo can-
didato:
Xl :0,85 * VS
X2:1*VS

5. O apoio a atribuir (VA) no âmbito do PRINT obedece à seguinte formula:

VA:VS*X1r,u;.

6. Quando o valor solicitado pelo candidato é superior ao valor máximo definido, é consider.ado o valor limite de Í'inan-
ciamento col'Ìstante no despacho anual.

n r e g il, ilff àïoo3aX'o. ro.. u,

As despesas elegiveis e não elegiveis no ârnbito do PRINT são as contantes do anexo VI, fazendo parte integrante da pre-
sente portaria.

CAPiTULO ilI
Disposições Finais e Transitórias

Artigo 35."
Legislação subsidiária

Aplica-se subsidiariamente a esta Portalia as dis^posições cor.ìstantes no disposto na Lei que estabelece o regime jruídico do
associativismo jovejl,aprovado pela Lei n.."23120061M, de ] de agosto com as alterações'introduzidas pelaiei i." SllZOlg,
de 7 de^agosto e o.Decreto I-egislativo Regional,n.' 42120081M, de-l 8 de dezembro, ná parte que não contrarie o regime juriJ
dico referido anterionnente, bem como a denrais legislação regional que vier a ser aprovada sobre esta matéria.

Artigo 36."
Regime transitório

1. As candidaturas das organizações de juventude ao apoio financeiro apresentadas no final do ano de 2020 og início de
2021 , referentes aos apoios a conçeder en 2021 , ao abrigo da Portalià n.' 4912011 , de 2l de fever.eiro, mantêm-se vá-
lidas e são analisadas de acordo com os critérios e subcriÌérios de avaliação fixadoÁ no mencionado regulamento.



2, As candidaturas aprovadas nos termos do número anterior são acompanhadas ao abrigo do contrato programa cele-
brado e do que se enconíaprevisto napresente pofiarÌa.

3. Às candidaturas referidas no artigo anterior aplica-se o disposto no artigo l4.o e os critérios de elegibilidade das des.
pesas constantes nos Anexos II, IV e VI, desta portaria.

Artigo 37.'
Interpretação de dúvidas e integração de lacunas

As dúvidas e a eventual resolução de lacunas que possam vir a ser suscitadas pela aplicação do PRAAJ, são resolvidas por
despacho do Diretor Regional de Juventude.

Artigo 38."
Norma revogatória

É revogada a Portaria n! 49/2077, de 21 de fevereiro.

Artigo 39."
Entrada em vigor

A presente Portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.
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ANEXO I da Podaria n.' 612021 , de 1 I de j aneiro
(a que se refere o n.o I do artigo 20.")

Critérios e Subcritérios de Avaliação no PAAJ

17 de novembro de202l

Regularidade e lnovação

Potencial impacto e

divulgação

Capacidade Íinanceira e
recursos

Abrangência de jovens

Estabelecimento de
parcerias

Âmbito das ativida-
des/projetos

Critério

N.o de atividades programadas anualmente

Nível de criatividade e originalidade

Nível de divulgaçáo

Nível de impacto local e regional

Candidatos pela primeira vez

Apoio por parte das entidades parceiras

Congruência dos montantes solicitados

Recursos necessários e disponíveis

Número de jovens beneÍiciários das atividades

Sustentabilidade das parcerias

Número de parcerias

Estruturação e qualidade do plano de atividades

Metodologia

Enquadramento com a atualidade regional e internacional

Adequaçâo dos objetivos do plano ao âmbito de ação da associa-

ção

Subcritérios

15%

1jvo

20%

15o/o

10%

30%

Ponderação
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ANEXO II da Portaria n.' 612021, de 11 de janeiro
(a que se refere o artigo 2L')

Despesas elegíveis e não elegíveis no PAAJ
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Despesas Não - Elegíveis

- Bens duradouros (exceto
equipamento informático, audio-
visual e multimédia,
indispensáveis às atividades);

- Recursos Humanos;
- Outras despesas sem

enquadramento na atividade.

- Bebidas alcoólicas;
- Refeições sem enquadramento

comprovado na atividade.

- Unidades hoteleiras até três
estrelas em locais onde existam
Centros e Pousadas de
Juventude, com disponibilidade
de alojamento e preço inferior.

Despesas Elegíveis

- Aluguer de equipamento, nomeadamente informático, audiovisual e multimédia,
imprescindível ao desenvolvimento das atividades;

- Aquisição de equipamento, nomeadamente informático, audiovisual e
multimédia, imprescindÍvel ao desenvolvimento das atividades, cujo valor
máximo de comparticipação é de 35% do montante global a apoiar;

- Bens essenciais à realização das atividades;
- Despesas com aluguer de salas ou auditórìos, para eÍeitos de realização das

atividades;
- Despesas de Íuncionamento, nomeadamente rendas, comunicações,

eletricidade, água, manutenção de equipamentos e higiene, até ao limite
máximo de 20% do valor a atribuir.

- Fardas e trajes, até ao limite máximo de 20% do valor a atribuir;
- Material de divulgação;
- Material de escritório de desgaste;
- Prestação de serviços, nomeadamente honorários dos formadores e outras

consideradas indispensáveis à realização das atividades;
- Seguros.

- Aquisição de bens alimentares ìndispensáveis àrealização da atividade
(ex: supermercado);

- Aquisição de reÍeiçóes para os participantes na atividade.

- Centros e Pousadas de Juventude;
- Unidades hoteleiras até três estrelas;
- No âmbito do apoio financeiro pontual, as despesas de alojamento, auditório e

outras decorrentes de atividades formativas ou iniciativas, em unidades hoteleiras
superiores a 3 estrelas, só pode ser excecionada, caso as unidades de alojamento
deste segmento ou pousadas/centros de juventude, não confiram as condições de
capacidade de alojamento ou de salas/auditórios para a totalidade dos
participantes.

- Aluguer de automóveis;
- Combustível;
- Prestação de serviço de transporte coletivo para deslocações;
- Táxi (apenas para deslocação de e para portos e aeroportos);
- Transporte terrestre, marítimo e aéreo (tariÍas em classe económica).

Despesas

Geral

Alimentação

Alojamento

Transportes
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ANEXO III da Portaria n." 612021, de I I de janeiro
(a que se refere o n.o I do artigo 26.")

Critérios e Subcritérios de Avaliação no PAAE
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Regularidade e lnovação

Potencial impacto e divulgação

Capacidade financeira e recursos

Abrangência de estudantes

Estabelecimento de parcerias

Ambito das atividades/projetos

Critério

N.o de atividades programadas anualmente

NÍvel de criatividade e originalidade

NÍvel de divulgação

NÍvel de impacto na localidade

Nível de impacto no estabelecimento de ensino

Candidatos pela primeira vez

Apoio por parte das entidades parceiras

Congruência dos montantes solicitados

Recursos necessários e disponíveis

Número de estudantes beneficiários das atividades

Sustentabilidade das parcerias

Número de parcerias

Estruturação e qualidade do plano de atividades

Metodologia

Enquadramento com a realidade do estabelecimento de
enstno

Adequação dos objetivos do plano ao âmbito de ação da
associação

Subcritérios

1SYo

10%

20%

15%

1Oo/o

30%

Ponderação
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ANEXO IV da Portaria n.. 612021, de I I de ianeiro
* (a que se refere o aftigo 27.')
Despesas elegíveis e não elegÌveis no pAAE

Despesas Não - Elegíveis

- Bens duradouros (exceto
equipamento informático, audiovi-
sual e multimédia, indispensáveis às
atividades);

- Recursos Humanos;
- Outras despesas sem

enquadramento na atividade.

- Bebidas alcoólicas;
- Refeições sem enquadramento

comprovado na atividade.

- Unidades hoteleiras até três estrelas
em locais onde existam Centros e
Pousadas de Juventude, com
disponibilidade de alojamento e
preço inferior.

Despesas Elegíveis

- Aluguer de equipamento, nomeadamente informático, audiovisual e
multimédia, imprescindível ao desenvolvimento das 

"iiuid"d".;- Aquisição de equipamento, nomeadamente informático, audiovisual e
multimédia, imprescindível ao desenvolvimento das atividades, cujo valor
T1lli99. comparticipação é de 35% do montante gtobat a apoiar;- tsens essenciais à realização das atividades;

- Despesas com aluguer de salas ou auditórios, para efeitos de realização
das atividades;

- Material de divulgação;
- Material de escritório de desgaste;- Prestação de serviços, nomeãdamente honorários dos Íormadores e

outras consideradas indispensáveis à realização das atividades;- Seguros.

Aquisição de bens alimentares indispensáveis à realização da atividade
(ex: supermercado);
Aquisição de reÍeições para os participantes na atividade.

Centros e Pousadas de Juventude;
Unidades hoteleiras até três estrelas.

Aluguer de automóveis;
Combustível;
Prestação de serviço de transporte coletivo para deslocações;
Táxi (apenas para deslocação de e para portos e aeroportos;;
Transporte terrestre, marítimo e aéreo (tarifas em classe ecoÁómica).

- Viagens aéreas entre a RAM e o território nacional em classe económica,
sendo apenas elegível o valor correspondente ao subsídio social de
mobilidade atribuído aos estudantes, até o limite de 20 viagens por ano.- 25% destas viagens podem ser eregíveis com o varor coriespondente ao
subsídio social de mobilidade atribuído aos residentes, no caso dos
estudantes, devido à idade, não poderem beneficiar do subsídio de
mobilidade dos estudantes.

Despesas

Geral

Alimentação

Alojamento

Transportes

Competição
FADU



It
Nirmero 208

17 de novembro de 202116-s



17 de novembro de202l ]T
Número 208

ANEXO V da Portaria n.' 612021, de I I de janeiro
(a que se refere o artigo 33.')

Critérios e Subcritérios de Avaliação no PRINT

s-17

Ponderação

30%

20o/.

50%

Subcritérios

Adequação dos objetivos do projeto aos objetivos gerais
do PRINT

Enquadramento com a atualidade regional

Necessidades a colmatar

Fundamentação e pertinência do projeto

Número de jovens promotores

Número de jovens participantes nas atividades

Qualidade da conceção do projeto:
- Fase de preparaÇão;
- Programa de atividades;
- Fase de avaliação;
- Parcerias do projeto.

Qualidade do conteúdo e metodologia do projeto:
- Tema do projeto;
- lnovação e criatividade;
- Empreendedorismo;
- Envolvimento ativo dos participantes no projeto;
- Promoção do desenvolvimento social e pessoal dos

participantes e da comunidade;
- Capacidade financeira e recursos;
- Congruència dos montanles solicitados.

Qualidade e visibilidade do projeto:

- lmpacto ao nível do promotor, dos participanles e da
comunidade:

- Visibilidade do projeto;
- Resultados e continuidade do projeto.

Critério

Âmbito do projeto

Perfil dos promotores e dos partici-
pantes

Qualidade do projeto e métodos
propostos
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ANEXO VI da Portaria n." 612021, de 11 de janeiro
(a que se lefere o artigo 34.")

Despesas elegiveis e não elegíveis no PRINT

17 de novembro de 2021

Transportes

Alojamento

Alimentação

Geral

Despesas

Custos de transportes relativos às deslocações em território regional,
diretamente relacionadas com o desenvolvimento do projeto, cujo valor
máximo de comparticipação é de 20% do montante global a apoiar,
nomeadamente:

- Aluguer de automóveis;
- Combustível;
- Prestação de serviço de transporte coletivo paÍa deslocações;
- Transporte terrestre e marítimo na RAM (tarifa em classe

económica).

- Parques de campismo;
- Centros e Pousadas de Juventude;
- Unidades hoteleiras até três estrelas

- Aquisição de bens alimentares indispensáveis à realização da atividade
(ex: supermercado);

- Aquisição de refeições para os participantes no projeto.

- Aluguer de equipamento, nomeadamente informático, audiovisual e
multimédia, imprescindível ao desenvolvimento do projeto;

- Aquisição de equipamento, nomeadamente informático, audiovisual e
multimédia, imprescindível ao desenvolvimento do projeto, cujo valor
máximo de comparticipação e de 50% do montante global a apoiar;

- Bens essenciais à realização das atividades previstas no projeto;
- Despesas com aluguer de salas ou auditórios para eÍeitos de realização

das atividades previstas no projeto;
- Material de divulgação;
- Material de escritório de desgaste;
- Custos com prestação de serviços, nomeadamente honorários dos

formadores, cujo valor máximo de comparticipação e de 25% do
montante global a apoiar.

- Seguros.

Despesas Elegíveis

Unidades hoteleiras até três
estrelas em locais onde existam
Centros e Pousadas de
Juventude, com disponibilidade
de alojamento e preço inferior.

- Bebidas alcoólicas;
- Refeiçôes sem enquadramento

comprovado no projeto.

- Bens duradouros (exceto
equipamento informático,
audiovisual e multimédia,
indispensáveis às atividades);

- Recursos Humanos (exceto
honorários de formadores);

- Outras despesas sem
enquadramento na atividade.

Despesas Não - Elegíveis


